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ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ - EMASA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 04/2023 

Processo Eletrônico: 71.887/2023 

 

A Empresa Municipal de Água e Saneamento, pessoa jurídica de direito público interno, através de seu 

Diretor Geral Douglas Costa Beber Rocha, no uso de suas atribuições legais, torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, pelo que dispõe o presente 

e as condições de sua realização, cuja documentação deverá ser protocolada a partir do dia 01 de 

setembro de 2023 até 01 de novembro de 2023, através do Protocolo Eletrônico disponível no 

site da EMASA, ou através do e-mail licitacao@emasa.com.br, para fins de chamamento de 

proprietários interessados locar área rural comumente utilizada para o plantio de arroz. O procedimento 

obedecerá ao disposto na legislação de regência, Lei nº 8.666, de 21/06/1993. 

 

1. DO OBJETO 

O Chamamento Público destina-se ao CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS 

INTERESSADAS EM PARTICIPAR DA LOCAÇÃO DE ÁREA RURAL COMUMENTE UTILIZADA 

PARA O PLANTIO DE ARROZ DE POSSE/PROPRIEDADE DO CONTRATADO, DESTINADA PARA 

RESERVAÇÃO EMERGENCIAL DE ÁGUA PARA OS MUNICÍPIOS DE CAMBORIÚ E BALNEÁRIO 

CAMBORIÚ, NO PERÍODO DE TEMPORADA VERÃO 2023/2024, EM EVENTUAL ESTIAGEM, 

CASO SEJA NECESSÁRIO QUE OS RESERVATÓRIOS SEJAM ESVAZIADOS E A ÁGUA 

DEVOLVIDA AO RIO CAMBORIÚ, A MÃO DE OBRA UTILIZADA É DE TOTAL 

RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO. 

 

2. DA HABILITAÇÃO  

2.1. A documentação para habilitação de pessoa física são as seguintes: 

2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

2.1.2. Cópia do documento de identificação (RG); 

2.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

2.1.4.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

2.1.5.  Cópia da Certidão Negativa de Dívida Ativa da União; 

2.1.6. Declaração ou documento que comprove que o Contratado detenha plenos direitos de 

exploração sobre terreno situado às margens do Rio Camboriú, o qual fornece água para 

os municípios de Camboriú e Balneário Camboriú; 

2.1.7. Matrícula do imóvel contendo expressamente a área abrangida; 
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2.1.8. Caso o rizicultor não seja o proprietário, apresentar autorização específica dos direitos 

de sublocação; 

2.1.9.  Declaração de que o contratado se obrigue a garantir, durante o tempo da locação, o 

uso específico do imóvel; 

2.1.10.  Declaração de responsabilidade por eventuais custos da mão de obra necessária ao 

esvaziamento e liberação para o rio de água pertencente à área utilizada como 

reservatório de água bruta; 

 

2.2. A documentação para habilitação de pessoa jurídica são as seguintes: 

2.2.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, no caso 

de sociedades comerciais e de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores. 

2.2.2. Decreto de Autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2.2.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

2.2.4. Certificado de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

2.2.5. Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União). 

2.2.6. Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante. 

2.2.7. Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante. 

2.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas a ser emitida pela Justiça do Trabalho (CNDT). 

2.2.9. Declaração ou documento que comprove que o Contratado detenha plenos direitos de 

exploração sobre terreno situado às margens do Rio Camboriú, o qual fornece água para 

os municípios de Camboriú e Balneário Camboriú; 

2.2.10. Matrícula do imóvel contendo expressamente a área abrangida; 

2.2.11. Caso a pessoa jurídica não seja a proprietária, apresentar autorização específica dos 

direitos de sublocação; 

2.2.12.  Declaração de que o contratado se obriga a garantir, durante o tempo da locação, o 

uso específico do imóvel; 

2.2.13.  Declaração de responsabilidade por eventuais custos da mão de obra necessária ao 

esvaziamento e liberação para o rio de água pertencente à área utilizada como 

reservatório de água bruta;  

2.3. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 
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2.4. Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia, desde que as cópias sejam autenticadas em cartório ou por servidor 

público municipal no exercício de suas funções ou mediante publicação em órgão da imprensa 

oficial, não sendo aceitas cópias ilegíveis, documentos cujas datas estejam rasuradas, sendo 

que à Comissão Permanente de Licitação, reserva-se o direito de solicitar o original de 

qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário fazer a devida diligência, 

nos termos da lei. 

2.5. Os documentos (exceto os originais) não serão devolvidos, passando a fazer parte do 

procedimento. Os documentos extraídos pela internet deverão ser apresentados “no original”, 

não sendo aceito cópia autenticada. Todos os documentos, inclusive as matrículas de imóveis, 

deverão estar em vigor na data prevista para a abertura do envelope “HABILITAÇÃO”. As 

Certidões ou Atestados, quando competentes ou por erro de emissão estejam sem a indicação 

do prazo de validade serão considerados para este procedimento, válidos por 06 (seis) meses, 

contados da sua emissão, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução 

ao Código Civil. 

 
2.6. A Comissão Permanente de Licitação, após a publicação deste Edital de Chamamento 

Público, procederá ao julgamento da habilitação dos interessados que apresentaram a 

documentação exigida no período precedente.   

2.7. Os documentos enviados em local diferente ou em outro período além do especificado para 

chamamento, não serão objeto de análise. 

2.8. A EMASA disponibilizará, em sua sede administrativa, aos interessados em participar do 

chamamento, um funcionário que será responsável por sanar as dúvidas em relação à 

documentação de habilitação. Os interessados poderão se dirigir à EMASA no período de 01 

de setembro de 2023 até 01 de novembro de 2023, das 12h00 às 18h00, através do telefone 

(47)3261-0000 ou através do e-mail licitacao@emasa.com.br.  

2.9. Este edital ficará aberto pelo período de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação em diário 

oficial. A entrega da documentação de habilitação será iniciada às 12h00 do dia 01 de 

setembro de 2023 até 01 de novembro de 2023, às 18h00.  

2.10. Os documentos de habilitação deverão ser enviados através do Protocolo Eletrônico 

disponível no site da EMASA (www.emasa.com.br), ou através do e-mail: 

licitacao@emasa.com.br.  
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4. DA ABERTURA DOS DOCUMENTOS E JULGAMENTO 

4.1  A partir da data inicial, fixada no preâmbulo deste edital, a Comissão Permanente de Licitação 

realizará análise e julgamento para aprovação ou não, da documentação dos interessados que 

protocolarem os documentos para o Chamamento Público. 

 

5. DOS RECURSOS, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO 

5.1  Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação, decorrentes do presente, 

caberão os recursos previstos no art. 109, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. Caberá o prazo de 15 

dias úteis para apresentação de documentação faltante e/ou reapresentação de documentos conforme 

solicitação publicada em ata de reunião da Comissão Permanente de Licitação. 

5.2 Uma vez proferido o julgamento final pela Comissão Permanente de Licitação e decorrido o 

tempo hábil para interposição de recursos, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento 

daqueles interpostos, será encaminhado ao Diretor Geral para a competente deliberação. 

5.3  Habilitados e qualificados os participantes que satisfaçam os requisitos deste Edital de 

Chamamento será divulgado no Diário Oficial do Município o resultado do julgamento. 

 

6. DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1  O pagamento da locação será efetuado mensalmente, com a devida retenção legal tributária, 

por depósito bancário em conta indicada pelo contratado, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente 

ao vencido; 

6.2    O pagamento somente será efetuado após a aprovação do servidor competente designado como 

fiscal do contrato, do cumprimento dos termos do contrato de locação. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1  O não cumprimento das condições estabelecidas no termo de contrato decorrente de omissão 

do proprietário habilitado, aderente ao termo de contrato de locação de área rural destinada ao plantio 

de arroz e verificado em vistoria técnica implicará em advertência ao aderente e estabelecimento de 

prazo para adequação; 

7.2  A continuidade do não cumprimento das condições estabelecidas no termo de contrato em 

nova vistoria implicará na rescisão do termo de contrato e imediata suspensão do apoio financeiro. 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes do presente chamamento correrão por conta da dotação 

orçamentária do exercício de 2023: funcional programática 35.002.17.512.1916.2.194.3.3.90 - 

Operação e Manutenção do Sistema de Água e Esgoto.  
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1  O proprietário selecionado responderá pelos danos que causar à Administração ou a terceiros 

na execução do objeto do termo de contrato, isentando a EMASA de toda e qualquer reclamação que 

possa surgir em decorrência dos mesmos. 

9.2  Esclarecimentos relativos ao presente Edital de Chamamento e às condições para atendimento 

das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados através do telefone (47) 

3261-0000, de segunda à sexta-feira, das 12:00 às 18:00 horas, através do e-mail: 

licitacao@emasa.com.br ou por meio do Protocolo Eletrônico disponível no site da EMASA.  

9.3  Informações fornecidas verbalmente por servidores pertencentes à EMASA, não serão 

consideradas como motivos para impugnação ou recursos. 

9.4  Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação à luz 

das disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e demais legislações 

aplicáveis. 

9.5  A participação no presente chamamento implica no conhecimento e na aceitação plena deste 

Edital e suas condições. 

9.6  Os participantes deste chamamento desde já declaram, sob a pena prevista no parágrafo único 

do artigo 97 da Lei n° 8.666/93, não estarem declaradas inidôneas por qualquer entidade da 

administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de governo, nos termos do inciso IV 

do artigo 87 do mesmo diploma legal. 

9.7  A adesão a este Chamamento será conforme manifestação voluntária através do 

encaminhamento da documentação pelo interessado, via e-mail da EMASA, ou protocolo eletrônico 

pelo 1Doc, sujeita à verificação do atendimento formal bem como às especificações geográficas da 

área disponibilizada; 

9.8    A localização geográfica das áreas destinadas às quadras de arroz, devem ser próximas da 

captação de água bruta pela EMASA e declaradas de utilidade pública pelo município de Camboriú; 

9.9   Os proprietários habilitados serão contratados através de dispensa de licitação, para a locação de 

imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de 

instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de 

mercado, segundo avaliação prévia.  

9.10 O interessado no chamamento é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do chamamento e da execução do termo 

de contrato. 

9.11  É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase do chamamento, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

D
O

U
G

LA
S

 C
O

S
T

A
 B

E
B

E
R

 R
O

C
H

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

m
as

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
5F

6-
21

D
7-

A
30

8-
46

3F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
5F

6-
21

D
7-

A
30

8-
46

3F



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO - EMASA 

 

 

 

 

 

Página 6 de 16 
 

Balneár io Cambor iú –  Capi ta l  Catar inense do Tur ismo –  EMASA –  CNPJ 07.854.402/0001 -00 
Quar ta  Avenida,  nº  250 -  Cent ro -  CEP 88330-104 –  (47)  3261-0000  

9.12  O interessado no chamamento intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá 

fazê-lo no prazo determinado pela Comissão Permanente de Licitação, sob pena de 

descredenciamento. 

9.13  As decisões referentes a este processo serão comunicadas aos interessados no chamamento 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento e mediante publicação de 

abrangência local. 

9.14  Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação 

ou pela autoridade por ela designada. 

9.15 A participação do interessado neste chamamento implica em aceitação de todos os termos 

deste Edital. 

9.16  A homologação do resultado deste procedimento de cadastramento não implicará em direito à 

contratação. 

9.17  O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente 

chamamento é o da Comarca de Balneário Camboriú - SC, excluindo qualquer outro. 

 

10. DOS ANEXOS AO EDITAL 

10.1  Integram o presente instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante, como se 

transcritos em seu corpo, os anexos que o compõe. 

 

 

Balneário Camboriú, 30 de agosto de 2023. 

 

 

 

Douglas Costa Beber Rocha 

DIRETOR GERAL DA EMASA  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 
1 – OBJETO 

Locação de área rural comumente utilizada para o plantio de arroz de posse/propriedade do 

CONTRATADO, destinada para reservação emergencial de água para os municípios de Camboriú e Balneário 

Camboriú, no período de temporada verão 2023/2024, em eventual estiagem, caso seja necessário que os 

reservatórios sejam esvaziados e a água devolvida ao Rio Camboriú, sendo a mão de obra utilizada de total 

responsabilidade do CONTRATADO. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

A Empresa Municipal de Água e Saneamento – EMASA, de Balneário Camboriú foi criada em 2005 pela 

Lei Municipal nº 2.498, como entidade autárquica municipal, que atua na prestação de serviços públicos 

relativos ao saneamento básico e infraestrutura. Sua responsabilidade é fornecer água tratada, coletar e 

tratar esgotos sanitários, promovendo saúde, qualidade de vida e desenvolvimento sustentável, contribuindo 

com a vida da população e do meio ambiente. 

Dentro de sua finalidade, a EMASA abastece com água tratada as cidades de Balneário Camboriú e 

Camboriú. O volume de água bruta captada no Rio Camboriú é de aproximadamente 700 l/s (litros por 

segundo), sendo que na temporada de verão este valor chega a 1000 l/s em determinados momentos, o que 

acontece justamente no período de cultivo de arroz. 

A bacia do Rio Camboriú é relativamente pequena para a demanda necessária, precisando de 

reservatório para regularização da vazão e aumento da disponibilidade hídrica. Segundo o IBGE (2020), o 

município de Balneário Camboriú tem uma população estimada em 145 mil habitantes e o município de 

Camboriú, uma população de aproximadamente 85 mil habitantes. No período da temporada cerca de 4 

milhões de turistas se revezam entre os meses de dezembro, janeiro e fevereiro, na cidade de Balneário 

Camboriú, aumentando a demanda de água significativamente. 

Pensando em resolver a situação, em 2012 a EMASA contratou a empresa RHAMA Consultoria 

Ambiental Ltda. para ratificar o projeto do Parque Inundável proposto pelo Comitê da Bacia do Rio Camboriú. 

Este projeto tem como um de seus objetivos promover a melhoria da qualidade da água  e aumentar a 

disponibilidade hídrica para garantir a captação para abastecimento público. Atualmente o projeto está em 

análise no Instituto do Meio Ambiente - IMA para receber o licenciamento ambiental. 

Acima da captação, da Estação de Recalque de Água Bruta da EMASA – ERAB, no Rio Camboriú, existem 

aproximadamente 950 ha de área da região utilizadas para o cultivo de arroz. Esta cultura, que necessita de 

áreas inundadas e muita captação de água do rio, é contrastante com a busca pelo abastecimento da 

população com água potável. A atividade ocasiona a redução do nível do rio significativamente, chegando ao 

ponto de diminuir a vazão de captação, resultando na falta de água nas duas cidades. Este fato, torna a 
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atividade do cultivo de arroz, que ocorre entre os meses de dezembro e fevereiro, um concorrente direto no 

abastecimento de água. 

Diante de tal situação, buscado resolver a demanda de água para abastecimento das cidades, com o 

aumento da disponibilidade hídrica do manancial, a locação dos imóveis dos rizicultores surge como uma 

possibilidade de garantir o volume do manancial nos meses de temporada. Os campos de plantios poderão 

ser utilizados como reservatórios de água, a ser disponibilizada conforme as necessidades da EMASA. Essa 

medida permite que a Empresa atenda com segurança o abastecimento humano das cidades de Balneário 

Camboriú e Camboriú. 

 

3 – FORMALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

I - Adesão conforme manifestação voluntária através do encaminhamento da documentação pelo 

interessado, via email da EMASA, ou protocolo eletrônico pelo 1Doc, sujeita à verificação do atendimento 

formal bem como às especificações geográficas da área disponibilizada; 

II - A localização geográfica das áreas destinadas às quadras de arroz, que sejam próximas da captação de 

água bruta pela EMASA e declaradas de utilidade pública pelo município de Camboriú; 

III - Por dispensa de licitação, para a “locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas 

da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o 

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia”. 

 

4 – CRITÉRIOS E CONDIÇÕES A SEREM ATENDIDAS 

I - É necessário que o CONTRATADO detenha plenos direitos de exploração sobre terreno situado às 

margens do Rio Camboriú, o qual fornece água para os municípios de Camboriú e Balneário Camboriú; 

II - O contrato de locação será celebrado com cada rizicultor, individualmente, após análise e aprovação da 

documentação enviada, sendo documentos pessoais RG e CPF para pessoa física e contrato social para 

pessoa jurídica, matrícula do imóvel contendo expressamente a área abrangida, ou caso o rizicultor não seja 

o proprietário, autorização específica dos direitos de sublocação; 

III - O contratado se obrigue a garantir, durante o tempo da locação, o uso específico do imóvel para os fins 

a que se destina; 

IV - O contratado se responsabilize por eventuais custos da mão de obra necessária ao esvaziamento e 

liberação para o rio de água pertencente à área utilizada como reservatório de água bruta. 

 

5 – SÍNTESE DAS OBRIGAÇÕES MÚTUAS 

5.1 - DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 

I - Manter o imóvel (área demarcada no documento anexo) em perfeitas condições de uso para os fins a que 

se destina, e em estrita observância das especificações contratuais; 
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II - Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica 

capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, 

inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do LOCATÁRIO; 

III – Garantir, durante o tempo da locação, o uso específico do imóvel; 

IV - Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

V - Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

VI - Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica,  nos 

termos do Item 3.2.4. do Parecer n.º DEC - 90/2019 – Parecer Plenário / TCE–SC; 

VII - Pagar os impostos (especialmente Imposto Territorial Rural – ITR), taxas, bem como eventuais outros 

encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não gera, em hipótese alguma, a responsabilidade 

solidária do LOCATARIO, tais como: salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais 

dos empregados do LOCADOR; 

VIII - Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou intimações que venham a ser 

feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis federais, estaduais ou municipais, no que se 

refere à utilização do imóvel/espaço físico locado; 

IX - Arcar com eventuais custos da mão de obra necessária ao esvaziamento da área utilizada como  

reservatório de água bruta, bem como promover a destinação da água ao Rio Camboriú; 

X - Não utilizar os reservatórios (área demarcada no documento anexo) para outros fins no período de vigência 

desta locação; 

XI - Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da 

documentação correspondente; 

XII - Adimplir financiamentos obtidos junto as instituições financeiras para o custeio do plantio anterior ou 

posterior a este contrato. 

5.2 - DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO 

I - Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado contratualmente; 

II - Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o 

fim a que se destina em eventual estiagem, caso seja necessário que os reservatórios sejam  esvaziados e a 

água devolvida ao Rio Camboriú; 

III - Realizar vistoria do imóvel (área demarcada contratualmente), inclusive via drones, antes do início desta 

locação, para fins de verificação minuciosa do estado da área, fazendo constar do Termo de Vistoria, a ser 

exarado pelo(s) fiscal(ais) deste contrato, sua adequação à reservação de água bruta; 

IV - Quando do término da locação do imóvel/espaço físico, liberará o LOCADOR das obrigações assumidas, 

ficando-lhe autorizado efetuar o manejo e o plantio do solo. 

V - Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, com vistas ao perfeito uso 

convencionado ou presumido. 
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6- REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

I - A fiscalização do presente do contrato será exercida por um representante do LOCATÁRIO, inclusive por 

drones de monitoramento de área, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua 

execução; 

II – O(s) fiscal(ais) anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

III - O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato; 

IV - O descumprimento das cláusulas contratuais pelo LOCADOR, poderá ensejar o encerramento imediato 

do contrato, sem direito à remuneração. 

 

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O preço de locação baseia-se no cálculo da produtividade média da área em confronto com o 

preço de mercado da safrinha publicado pela Secretaria Estadual de Agricultura, Pesca e Desenvolvimento 

Rural, considerando a média dos últimos três anos - conforme site: 

http://www.infoagro.sc.gov.br/index.php/precos/submenu-do-precos. 

Considerando o preço do arroz irrigado em casca praticado no mercado nos últimos três anos, para 

composição da média de preço por saca de 50 kg de arroz para o próximo acordo, entre EMASA e Rizicultores, 

temos: 

2021 = R$ 62,50/saca de 50 Kg 

2022 = R$ 70,15/saca de 50 Kg 

2023 = R$ 80,00/saca de 50 Kg 

Considerando uma média simples teremos o valor de R$ 70,88 para a saca de 50kg. 

Considerando a produtividade média de sacas por hectare na “safrinha” de 42,5 sc/ha, conforme 

informado pela EPAGRI. 

Considerando os registros dos contratos firmados com a EMASA na temporada 2022/2023, sendo a 

área total utilizada de 808,43 hectares; 

Assim, para o valor global estimado, temos o montante de R$ 2.435.314,53 (dois milhões, 

quatrocentos e trinta e cinco mil, trezentos e quatorze reais e cinquenta três centavos), conforme discriminado 

no cálculo abaixo, distribuídos conforme período de liquidação entre os orçamentos de 2023 e 2024: 

Valor da Saca x Produtividade x Área Total = Valor Total Estimado 

R$ 70,88 x 42,5 x 808,43 = R$ 2.508.658,86 

Os recursos serão disponibilizados na dotação orçamentária 273 - Operação e Manutenção do Sistema 

de Água e Esgoto - classificação funcional-programática 35.002.17.512.4007.2.117.3.3.90. 
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8 - PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, com início previsto na data de 17/12/2023 e 

encerramento em 17/03/2024, podendo, por interesse e necessidade comprovada da EMASA, ser prorrogado 

por períodos sucessivos, cuja promoção demandará a celebração de termo aditivo. 

 

9 - FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento da locação será efetuado mensalmente, com a devida retenção legal tributária, por  

depósito bancário em conta indicada pelo contratado, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido. 

O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente designado como fiscal 

do contrato, do cumprimento dos termos do contrato de locação. 

 

10 - FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Balneário Camboriú (SC), com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas da contratação em questão. 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO Nº XX/2023 
 
 

Aos ____ (________) dias do mês de __________ do ano 2023, a EMPRESA MUNICIPAL DE 
ÁGUA E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ - EMASA, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede a Quarta Avenida, centro, na cidade de Balneário Camboriú/SC, 
inscrita no CNPJ sob n° 07.854.402/0001-00, doravante denominada "LOCATÁRIA", 
representada neste ato, pelo Diretor Geral Sr. Douglas Costa Beber Rocha, inscrito no CPF sob 
nº. 985.177.830-34, residente e domiciliado na Rua Alvin Bauer, nº 280, Ap. 202, Centro, na 
cidade de Balneário Camboriú/SC, e pela sua Diretora de Administração e Finanças, Sra. Eliane 
Varella Domingues, de outro lado a empresa e o proprietário, Sr. xxxx, portador da Carteira de 
Identidade n.º XXXXXXX, expedida pela SSP/SC, e CPF n.º XXXX, doravante denominado 
LOCADOR, tendo em vista o que consta no DISPENSA LICITATÓRIA nº xx/2023 e em 
observância às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:  
 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1. Constitui objeto deste, a locação de área rural de posse/propriedade do CONTRATADO, 
situado na (Rua), (número), (bairro), (CEP), município de Camboriú, estado de Santa Catarina, 
registrado sob o n.º xxxxxx, do Cartório do xx Ofício de Registro de Imóveis de Camboriú/SC. 
2. O imóvel objeto deste contrato possui área de xxx, sendo esta área destinada a reservação 
de água no período de temporada 2023/2024. 
3. O presente tem como finalidade a locação de área rural comumente utilizada para o plantio de 
arroz e, considerando a obrigação de não haver cultivo no período estipulado, essa área servirá 
como reservatório de água. Em eventual estiagem, caso seja necessário que os reservatórios 
sejam esvaziados e a água devolvida ao Rio Camboriú, a mão de obra utilizada é de total 
responsabilidade do CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
3 – O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n° 
8.666, de 1993, o qual autoriza a dispensa de licitação para a “locação de imóvel destinado ao 
atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de 
mercado, segundo avaliação prévia”. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADE DO LOCADOR 
3.1. O LOCADOR obriga-se a: 
3.1.1. Manter o imóvel (área demarcada no documento anexo) em perfeitas condições de uso 
para os fins a que se destina, e em estrita observância das especificações contratuais; 
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de 
ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar 
os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de 
avaliação por parte da LOCATÁRIA; 
3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso específico do imóvel; 

CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM, EMASA – EMPRESA MUNICIPAL 
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ E XXXXXXXXXX, OBJETIVANDO 
A RESERVAÇÃO EMERGENCIAL DE ÁGUA PARA OS MUNICÍPIOS DE CAMBORIÚ E 
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, NO PERÍODO DE TEMPORADA VERÃO 2023/2024 
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3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
3.1.6. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação 
genérica, nos termos do Item 3.2.4. do Parecer n.º DEC - 90/2019 – Parecer Plenário / TCE–SC; 
3.1.7. Pagar os impostos (especialmente Imposto Territorial Rural – ITR), taxas, bem como 
eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não gera em hipótese 
alguma a responsabilidade solidária da LOCATÁRIA, como: 
a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos empregados do 
LOCADOR; 
b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso individual; 
3.1.8. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou intimações que 
venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis federais, estaduais 
ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado; 
3.1.9. Arcar com eventuais custos da mão de obra necessária ao esvaziamento da área utilizada 
como reservatório de água bruta; 
3.1.10. Não utilizar os reservatórios (área demarcada no documento anexo) para outros fins no 
período de vigência desta locação; 
3.1.11. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 
apresentação da documentação correspondente; 
3.1.12. Adimplir financiamentos obtidos junto as instituições financeiras para o custeio do plantio 
anterior ou posterior a este contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADE DA LOCATÁRIA 
4.1. A LOCATÁRIA obriga-se a: 
4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de 
Contrato;  
4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza 
deste e com o fim a que se destina em eventual estiagem, caso seja necessário que os 
reservatórios sejam esvaziados e a água devolvida ao Rio Camboriú; 
4.1.3. Realizar vistoria do imóvel (área demarcada no documento anexo), antes do início desta 
locação, para fins de verificação minuciosa do estado da área, fazendo constar do Termo de 
Vistoria a ser exarado pelo (s) fiscal (ais) deste contrato sua adequação à reservação de água 
bruta; 
4.1.4. Quando do término da locação do imóvel/espaço físico, liberará o LOCADOR das 
obrigações aqui assumidas, ficando-lhe autorizo efetuar o manejo e o plantio do solo. 
4.1.5. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, com vistas ao 
perfeito uso convencionado ou presumido; 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO ALUGUEL 
1. O valor do aluguel mensal é de R$ XX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxxx), fixo e irreajustável, 
perfazendo o valor total de R$ XX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxxx). 
2. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 5º (décimo) dia útil do mês 
subsequente ao vencido. 
3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente designado 
como fiscal do contrato, do cumprimento dos termos desta locação. 
4. Havendo circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 
que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a LOCATÁRIA. 
5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
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6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7. O valor do aluguel é obtido de acordo com a seguinte fórmula de cálculo: 
7.1. O cálculo dos valores a serem pagos se originam no cálculo da produtividade média por área 
pelo preço médio de mercado da saca de arroz irrigado em casca das últimas três safras. 
7.2. Cada saca possui 50 (cinquenta) quilos de arroz. 
7.3. O valor médio da saca custa R$ 70,88 (setenta reais e oitenta e oito centavos).  
7.4. A produtividade média de sacas por hectare é igual a 42,5 sc/ha safrinha. 
7.5. Para chegar ao valor final divide-se a área disponível para produção de arroz pela área 
necessária para produzir 1 saca. Com a quantidade estimada de sacas definida, multiplica-se 
esta quantidade pelo valor médio da saca e chega-se o valor de referência do item 1 da 
CLÁUSULA CINCO. 
7.7: Fórmula de cálculo: (área da propriedade/área para produção de uma saca)*valor médio da 
saca. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
1. O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, com início na data de 17 (dezessete) 
de dezembro de 2023 e encerramento em 17 (dezessete) de março de 2024, nos termos do 
artigo 3° da Lei nº 8.245, de 1991, podendo, por interesse da EMASA, ser prorrogado por 
períodos sucessivos, cuja promoção demandará a celebração de termo aditivo. 
2. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita à 
LOCATÁRIA, com antecedência mínima de ........... (........) dias da data do término da vigência 
do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever 
contratual. 
3. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação da área locada, na forma 
do artigo 8º da Lei nº 8.245, de 1991. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1. As despesas decorrentes da presente contratação serão disponibilizadas na dotação 
orçamentária 273 - Operação e Manutenção do Sistema de Água e Esgoto - classificação 
funcional-programática 35.002.17.512.1916.2.194.3.3.90. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante da 
LOCATÁRIA, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 
2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
4. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados neste instrumento, sujeitará o LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa: 
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b.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da 
locação; 
c. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total 
ou parcial de obrigação assumida. 
d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Empresa Municipal de Água e 
Saneamento de Balneário Camboriú – EMASA, pelo prazo de até dois anos; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
LOCADOR ressarcir a LOCATÁRIA pelos prejuízos causados; 
2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à LOCATÁRIA, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIA serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da EMASA, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
7. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela LOCATÁRIA. 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. A LOCATÁRIA poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de 
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao 
LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
2. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução 
dos valores das multas e indenizações devidas à LOCATÁRIA, bem como a retenção dos 
créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades 
previstas neste instrumento. 
3. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas 
no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X, que sejam 
aplicáveis a esta relação locatícia. 
4. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 
1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, a LOCATÁRIA a ressarcirá dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido. 
5. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do 
artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, a LOCATÁRIA decida devolver por não mais utilizar o imóvel 
e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do 
pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 
5.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que esta não 
tenha incorrido em dolo ou culpa, a LOCATÁRIA ficará sujeita ao pagamento de multa 
equivalente a 0,25 (..........) aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo 4° da Lei n° 8.245, 
de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da 
vigência do contrato. 
6. Nos casos em que reste impossibilitada a utilização do imóvel, tais como desapropriação, caso 
fortuito ou força maior, etc., a LOCATÁRIA poderá considerar o contrato rescindido 
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta 
hipótese, não tenha concorrido para a situação. 
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7. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue 
diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento. 
8. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
9. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
9.3. Indenizações e multas. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão 
pelas disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, 
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas estaduais e municipais, que 
fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições. 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. As obrigações estipuladas no presente passam a vigorar entre as partes, a partir de 
17/12/2023. 
2. Fazem parte do presente instrumento os documentos que descrevem a área a ser locada pelo 
CONTRATANTE. 
3. Ficam obrigados os herdeiros, sucessores ou cessionários das partes contratantes pelo inteiro 
teor deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
1. Fica eleito o foro da Comarca de Balneário Camboriú (SC), com exclusão de qualquer outro, 
por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
na presença das 02 (duas) instituições anuentes abaixo assinadas. 
 
Balneário Camboriú, xx de xxxx de 2023. 
 
 
 
Douglas Costa Beber Rocha    Norma Paulina Lotero 

Diretor GeraI      Diretora de Administração e Finanças 

CONTRATANTE    CONTRATANTE 

________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

__________________________________ 

EPAGRI 

TESTEMUNHA 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 04/2023 

 
 
A Empresa Municipal de Água e Saneamento, pessoa jurídica de direito público interno, 

através de seu Diretor Geral Douglas Costa Beber Rocha, no uso de suas atribuições legais, 

torna público para conhecimento dos interessados que realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, 

pelo que dispõe o presente e as condições de sua realização, cuja documentação deverá ser 

protocolada a partir do dia 01 de setembro de 2023 até 01 de novembro de 2023, através 

do Protocolo Eletrônico disponível no site da EMASA, ou através do e-mail 

licitacao@emasa.com.br, para fins de chamamento de proprietários interessados em locar 

área rural comumente utilizada para o plantio de arroz. Mais informações em 

www.emasa.com.br. 

 

Balneário Camboriú, 30 de agosto de 2023. 

 

 

 
 
 
 
Douglas Costa Beber Rocha 
Diretor Geral 
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